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Introdução 
O trabalho do qual falaremos aqui foi desenvolvido com alunos da 1ª e 3ª séries do Ensino Médio de uma escola pública de Londrina-PR no ano de 2005 por meio de oficinas de Resolução de Problemas envolvendo o conteúdo de matemática financeira. 
Tais oficinas fazem parte do estágio supervisionado da disciplina de Metodologia e Prática de Ensino de Matemática do curso de Licenciatura em Matemática da Universidade Estadual de Londrina e foram elaboradas por duas estagiárias do 4º ano deste curso sob orientação da professora desta disciplina neste ano
. 
Ao todo para as três oficinas foram selecionados quatorze (14) problemas que de algum modo envolvessem conceitos básicos da matemática financeira, tais como porcentagem, juros simples, juros compostos, entre outros, e que pudessem gerar envolvimento dos alunos e discussão com os eles. 
O trabalho com os alunos se deu por meio de três oficinas realizadas em três sábados seguidos totalizando 12 horas de estudos. 

Apresentaremos aqui um breve relato dessas oficinas, alguns dos problemas trabalhados - os que envolveram conceitos do sistema de juros simples - as resoluções de alguns alunos, as discussões geradas a partir dessas resoluções e os encaminhamentos das estagiárias frente aos acontecimentos.
A intenção ao escrever esse artigo foi a de dividir com outros professores as experiências obtidas no decorrer dessas oficinas de Resolução de Problemas. 

A Resolução de Problemas: um pouco sobre a metodologia utilizada nas oficinas. 
Como já mencionado, as oficinas foram desenvolvidas por meio da Resolução de Problemas. Nos últimos anos na disciplina de Metodologia e Prática de Ensino de Matemática do curso de Licenciatura em Matemática da Universidade Estadual de Londrina, a Resolução de Problemas tem sido indicada como uma estratégia da ação educativa tanto para o trabalho com alunos do Ensino Fundamental como para os do Ensino Médio. 

Atualmente a Resolução de Problemas é vista como uma das grandes tendências da Educação Matemática.  Mas, como é a aula na tendência da Resolução de problemas?
No quadro abaixo é apresentado, segundo Buriasco (2005), o esquema de aula na tendência tradicional e o esquema de aula na tendência da Resolução de Problemas:
	Esquema de aula na Tendência Tradicional
	Esquema de aula na Tendência da Resolução de Problemas

	1) O professor explica a matéria(teoria).
	1) O professor apresenta um problema - escolhido por ele ou pelo(s) aluno(s).

	2) O professor mostra exemplos.


	2) Os alunos tentam resolver o problema com o conhecimento que têm.

	3) O professor propõe “exercícios” semelhantes aos exemplos dados para que os alunos resolvam.
	3) Quando os alunos encontram algum obstáculo (falta de algum conteúdo necessário para a resolução do problema) o professor apresenta, de alguma forma, esse conteúdo.

	4) O professor (ou um aluno) resolve no quadro de giz os exercícios.
	4) Resolvido o problema, os alunos discutem sua solução, se necessário, com a ajuda do professor. Essa discussão envolve todos os aspectos da resolução do problema, inclusive os do conteúdo necessário.

	5) O professor propõe aos alunos outros “exercícios” já não tão semelhantes aos exemplos que ele resolveu.
	5) O professor apresenta outro problema - escolhido por ele ou pelo(s) aluno(s).

	6) O professor (ou um aluno) resolve os exercícios no quadro de giz.
	

	7) O professor propõe “problemas”, se for o caso, ou mais “exercícios”.
	

	8) Correção dos “problemas” ou e dos “exercícios”.
	

	9) O professor começa outro assunto.
	


Na tendência tradicional o professor explica o conteúdo, propõe os exercícios, corrige-os, ou seja, o professor conduz a aula sem muita participação do aluno. Este, no caso, é mero receptor de conteúdos. 
Na Resolução de Problemas, assim chamada pelo fato de que se considera que o objetivo da Matemática é resolver problemas, o professor leva os alunos a pensar e fornece informações quando realmente há necessidade. Além disso, o professor é organizador, conselheiro e intermediário, pois proporciona materiais, textos, faz explanações, negocia prazos e cooperação entre os alunos, promove debates em relação aos resultados e em relação às estratégias utilizadas por eles.
Os problemas a serem resolvidos podem ser sugeridos tanto pelo professor como pelos alunos. Estes problemas são ‘o ponto’ de partida da atividade matemática. Isto é, na Resolução de Problemas ‘o ponto’ de partida não são as definições que são apresentadas pelo professor, mas sim o problema que é destinado à construção de conhecimento pelo aluno. 

Estamos falando em problema, mas o que é um problema? Um problema, de acordo com ONUCHIC (1999, p.215) é “tudo aquilo que não se sabe fazer, mas que se está interessado em resolver [...]”. Foi essa o entendimento que tomamos para as oficinas do estágio.
Para resolver um problema, o aluno precisa interpretá-lo, conjecturar, testar hipóteses, fazer tentativas, discutir, tomar decisões, confrontar idéias. Para isto, ele precisa mobilizar seus conhecimentos para que possa resolvê-lo. 

Tínhamos a intenção de que os alunos se envolvessem nesse trabalho, procurassem interpretar o problema, tentassem resolvê-los com seus conhecimentos, que tomassem decisões, discutissem, e que quando sentissem dificuldades nos procurassem. 

Acreditamos que por meio da Resolução de Problemas, o aluno tem a “oportunidade de ampliar os seus conhecimentos acerca de conceitos e procedimentos matemáticos bem como de ampliar a visão que têm dos problemas, da Matemática, do mundo em geral (PCN, 1998. p. 40)”, e os professores a oportunidade de possibilitar ao aluno “um meio poderoso e muito importante de desenvolver sua própria compreensão (ONUCHIC, 1999, p.208)”.
O Relato das oficinas: os problemas, as discussões e os encaminhamentos.
Para o desenvolvimento das oficinas solicitamos que os alunos trabalhassem em grupos para que pudessem discutir o problema que seria proposto. Queríamos com isto também que houvesse interação entre os alunos da 1ª e 3ª séries do Ensino Médio. A formação dos grupos variou em todos os sábados.
O primeiro problema aqui relatado refere-se ao primeiro problema trabalhado nas oficinas e envolveu o conceito de juros simples: “Um capital de            R$ 5 000,00 foi aplicado a juro simples, durante 8 meses, à taxa de 3% ao mês. Obtenha os juros”. 

Foi o problema que, no primeiro dia, demandou mais tempo para a resolução. Imaginávamos que os alunos não teriam dificuldades em resolvê-lo. Acreditávamos que a mesmo era fácil. Percebemos que isso é relativo e que é um cuidado que nós professores devemos ter: o que é fácil para nós nem sempre é fácil para os alunos também.

Após certo tempo, com o problema em mão, percebemos que os alunos não conseguiam chegar a uma solução. Frente a isso, como proceder? Queríamos que os alunos resolvessem o que lhes foi proposto sem que a nossa intervenção fosse grande, mas visto a ocasião fomos conversando com eles, questionando-os sobre suas dificuldades. As dificuldades estavam relacionadas a idéia de ‘juros simples’ e a utilização de 3%. 

Primeiramente questionamos os alunos se eles sabiam o que era juros. Alguns mencionaram que já tinham ouvido falar sobre isto, mas não sabiam explicar o que era. Depois de certo tempo, um aluno fez a colocação de que juros era um acréscimo sobre um determinado valor.

A partir dessa resposta os alunos foram questionados em relação ao que seriam juros simples. Nesse momento, percebemos que teríamos que explicar aos alunos o que era juros simples. Comentamos com eles que os juros são chamados de juros simples quando sua geração, em cada período a que se refere à taxa, for feita exclusivamente com base no capital inicial da operação (aplicação ou empréstimo), não se registrando juros sobre o saldo dos juros acumulados. Também comentamos que aplicação dos juros simples é muito limitada e tem apenas algum sentido em um contexto não inflacionário e num curtíssimo prazo.
Em relação aos 3% perguntamos aos alunos o que ele significava no problema. Eles disseram que era a taxa de juros a qual o dinheiro seria aplicado.  Comentamos que talvez eles estivessem com dificuldade em resolver devido ao modo como a taxa estava escrita, ou seja, 3%. Explicamos que a taxa estava escrita em forma porcentual, mas que eles, para efetuarem os cálculos, poderiam utilizá-la na forma unitária. Então, nesse momento, esboçamos um quadro na lousa para explicar a transformação da taxa de forma porcentual para unitária.
	Forma Porcentual
	Transformação
	Forma unitária

	20%
	20/100
	0,20


O interesse dos alunos que no início parecia não ser muito grande, foi aumentando a partir do momento em que eles foram tentando resolver o problema proposto. Com isto, a comunicação entre eles também aumentou.
Os alunos apresentaram resoluções diferentes para esse problema. Solicitamos aos grupos que expusessem suas resoluções para os demais para que pudéssemos discutir. 
Dois grupos resolveram basicamente da mesma maneira: multiplicaram o capital pela taxa de juros e, em seguida, multiplicaram o resultado obtido pelo tempo. Já outro grupo usou regra de três para resolver. Segundo os alunos eles pensaram do seguinte modo: 3% ao mês durante 8 meses são equivalentes a 24%.  Assim, 5 000 são correspondentes a 100%, e x corresponde a 24%.
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Figura 1 - Registro apresentado por um aluno.
Durante a apresentação das resoluções, os alunos foram percebendo que um mesmo problema poderia ser resolvido de maneiras diferentes.

Hoje percebemos que poderíamos ter aproveitados muito mais as resoluções para discutir com os alunos e proporcionar momentos de reflexões.
Outro problema também chamou bastante a nossa atenção. Trata-se de um problema que de certo modo os alunos poderiam utilizar o que já haviam discutido e realizado para resolvê-lo. O problema solicitava que os alunos calculassem os juros após n períodos, considerando um capital C aplicado a juros simples à taxa i. Com isto queríamos que os alunos chegassem a uma maneira geral de se obter os juros simples para determinado capital num dado período a qualquer taxa de juros.

Os alunos ficaram instigados e queriam saber quais valores deveriam usar. A todo o momento faziam este questionamento.
 Comentamos então com eles que gostaríamos que eles encontrassem os juros de um modo geral, de um modo que pudessem encontrá-lo para qualquer capital aplicado a qualquer taxa e tempo. 
Foi a partir disto que eles começaram a utilizar letras para representar o capital aplicado, a taxa de juros e o tempo que esse capital seria aplicado. Foi bem interessante.
Baseados nas discussões anteriores, um grupo pensou na regra de três para determinar os juros. Eles chegaram a 
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Figura 2 - Registro de um aluno participante do grupo que utilizou regra de três.
Durante a discussão da atividade comentamos com os alunos que em muitos livros eles encontrariam a fórmula J= C.i.n para obter os juros decorrentes da aplicação de um capital a uma determinada taxa por certo período de tempo. Contudo salientamos que na fórmula J= C.i.n usa-se a taxa de juros, de um modo geral, na forma unitária, enquanto que, do modo como eles haviam encontrado os juros deveriam usar na forma porcentual já que estavam utilizando 
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Mais uma vez eles perceberam que poderiam existir diferentes modos de resolver um problema.

Já o problema que comentaremos a seguir foi resolvido sem muita dificuldade pelos alunos. Estes sentiram dificuldade no momento em que foram explicar o que haviam feito e porque haviam feito desse modo. 
Calcule a montante resultante de uma aplicação de um capital C a juros simples, durante n períodos de tempo, à taxa de i por período.
Apesar dos alunos já terem resolvido um problema que solicitava a generalização, queríamos ver como eles resolveriam. Vale salientar que em outro problema já havíamos discutido com os alunos o que seria montante.
A maioria dos grupos conseguiu escrever M = C + J                             e M = C + C . i . n, sendo M o montante, C o capital aplicado, J os juros obtidos na aplicação, i a taxa de juros e n o tempo. Somente um grupo fez M = C . (1 + i . n). No entanto, eles não conseguiram explicar como haviam chegado à fórmula. Percebemos que  durante  a  discussão  nos  grupos,  os  alunos  desse   grupo   chegaram                     a   M = C + C . i . n discutiam para tentar ‘aperfeiçoar’ a expressão que tinham. Falavam: e se a gente colocar C2”?. Outro respondia que nesse caso não dava certo, porque  “C2 = C . C e aqui a gente tem M = C + C . i . n”.
Os demais alunos ficaram curiosos porque não sabiam por que estava escrito desse modo. 
Explicamos que nesse caso o capital (C) havia sido colocado em evidência, isto é, ela era o fator comum na expressão.

Percebemos que os alunos sentiam alguma dificuldade em explicar o que haviam feito, mas percebemos também que eles estavam mais participativos, discutiam mais do que no início das oficinas. 

Apresentaremos agora, a discussão ocorrida durante a sistematização de um problema que solicitava que os alunos encontrassem a taxa de juros a qual um capital de R$ 4 500,00 deveria ser aplicado para que depois de 4 meses o montante fosse R$ 5 040,00.

Embora o problema envolvesse conceitos que já havíamos discutido com os alunos, ele era novo para eles, pois eles tinham que selecionar das informações que tinham decorrentes das discussões, as que lhes auxiliariam a resolvê-lo. Pudemos perceber isto pelo tempo que levaram para resolver.

Um grupo apresentou duas resoluções. Numa utilizaram a fórmula:   M = C . (1 + 4i), e a na outra regra de três simples. No entanto, as respostas obtidas foram diferentes. No primeiro caso, os alunos chegaram a i = 33,3%, e utilizando regra de três obtiveram i = 10,72%. Para obter o valor de i = 10,72%, os alunos mediante a uma regra de três raciocinaram da seguinte forma: 5 040 correspondem a 100% e 4 500 correspondem a x. Com isto concluíram que x = 89,28%. Em seguida, de 100% subtraíram 89,28% tendo como resultado final x = 10,72%, que corresponde à taxa (i) de juros.
Este fato provocou questionamentos. Os demais grupos que haviam obtido i = 3%, resposta correta do problema, queriam saber, assim como este que apresentou essas duas resoluções, o porquê do surgimento dessas respostas e de respostas diferentes.
Pedimos aos alunos que analisassem as resoluções que estavam no quadro e dessem suas opiniões. Começaram, nesse momento, a surgir questionamentos. Alguns alunos perguntaram por que os alunos (o grupo) utilizaram à regra de três simples. O grupo que utilizou a regra de três simples, não soube explicar por qual motivo o resultado não era o mesmo. Usando M = C . (1 + 4i) esse mesmo grupo encontrou i = 33,3%. Explicamos a eles que haviam dividido 4 por 0,12, e no caso, deveriam dividir 0,12 por 4. 
Percebemos que os alunos por meio desse esclarecimento começaram a entender o motivo das respostas diferentes.

Além disso, observamos que os alunos ficaram mais questionadores em relação às respostas que encontravam.
 Considerações finais 
Pudemos perceber que na primeira oficina realizada, a maioria dos alunos resistiu à Resolução de Problemas, mas não porque não gostaram e sim por que ainda estava muito ligada a metodologia tradicional, ou seja, professor passava o conteúdo na lousa e eles copiavam e depois resolviam exercícios com aquele conteúdo. Em vários momentos das oficinas os alunos se referiram a este modo como sendo mais fácil. 

Também pudemos perceber que alguns alunos ficavam incomodados com o fato de expor seus pensamentos aos demais e principalmente às professoras. 
No decorrer das oficinas eles próprios foram percebendo e comentando conosco como estavam mais participativos.

Constatamos que no início os alunos se preocupavam apenas em aprender uma fórmula para resolver os problemas. Não estavam preocupados se haviam entendido o problema, o que estava sendo solicitado.  Preocupavam-se  em obter apenas a resposta.
Além disso, muitos dos alunos resistiram trabalhar em grupo. Quando um dos alunos pertencentes a um grupo resolvia o problema, os outros copiavam. Caso esse mesmo aluno demorasse a resolver a atividade, os outros permaneciam a espera de que um outro aluno resolvesse o exercício para que pudessem, assim, copiá-lo.

Apesar de não termos explorados muito as discussões das resoluções dos alunos, acreditamos que esse trabalho com eles pode ter sido o início para uma maior participação desses em sala de aula, para a formação de alunos mais questionadores e menos receptores passivos.
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